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Artigo 40.º
Casos omissos

Os casos omissos neste Regulamento são resolvidos pelo Presidente 
do ISEP, tendo em atenção os princípios e as normas constantes na 
legislação nacional ou comunitária aplicável, nomeadamente as normas 
constantes da Lei n.º 40/2004, de 18 de agosto bem como do Regula-
mento de Formação Avançada da FCT.

Artigo 41.º
Norma revogatória

São revogados todos os Regulamentos de Bolsas de Formação 
Avançada, aprovados pelo ISEP, com data anterior ao presente 
diploma.

Artigo 42.º
Entrada em vigor e produção de efeitos

1 — O presente Regulamento entra em vigor no dia seguinte ao da 
sua publicação, aplicando -se a todos os contratos de bolsa vigentes bem 
como aos que venham a ser celebrados posteriormente, sem prejuízo do 
disposto nos números seguintes.

 INSTITUTO POLITÉCNICO DE VISEU

Aviso (extrato) n.º 1762/2015
Para efeitos do disposto no artigo 4.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de 

junho, declaro que a trabalhadora Elsa Cristina de Sá Martins Saraiva, 
concluiu, com sucesso, o período experimental na carreira e categoria 
de técnico superior, referente ao contrato de trabalho em funções por 
tempo indeterminado, celebrado com o Instituto Politécnico de Viseu 
em 02 de junho de 2014.

29 de janeiro de 2015. — O Presidente do Instituto Politécnico de 
Viseu, Engenheiro Fernando Lopes Rodrigues Sebastião.

208403323 

2 — No que diz respeito aos pressupostos e duração máxima das 
bolsas, aplicam -se os regulamentos anteriormente em vigor até à data 
em que, nos seus termos, deva ocorrer a sua próxima renovação.

3 — Os pedidos relativos a componentes das bolsas que tenham dado 
entrada no ISEP antes da entrada em vigor do presente Regulamento e 
sobre os quais ainda não haja recaído decisão, são decididos ao abrigo 
das normas anteriormente aplicáveis.

208404199 

PARTE F

 REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

Secretaria Regional da Saúde

Direção Regional da Saúde

Unidade de Saúde da Ilha de São Jorge

Aviso n.º 11/2015/A
1 — Ao abrigo do disposto nos artigos 33.º da Lei Geral de Trabalho 

em Funções Públicas, n.º 1 do artigo 16.º do Decreto -Lei n.º 177/2009, 
de 4 de agosto e do artigo 5.º da Portaria n.º 207/2011, de 24 de maio, 
torna -se público que, por despacho de 06 de janeiro de 2015 do Con-
selho de Administração da Unidade de Saúde de Ilha de São Jorge, 
mediante autorização prévia de Suas Excelências, o Secretário Regional 
da Saúde e o Vice -Presidente do Governo Regional, de 31 de outubro 
de 2014 e de 01 de dezembro de 2014, respetivamente, se encontra 
aberto, pelo prazo de 15 dias úteis, a contar da data da publicação do 
presente aviso no Diário da República, procedimento concursal comum 
para ocupação de 1 (um) posto de trabalho na categoria de Assistente 
da carreira especial Médica — área de Medicina Geral e Familiar, no 
Quadro Regional de Ilha de São Jorge, afeto à Unidade de Saúde de 
Ilha de São Jorge, Direção Regional da Saúde, Secretaria Regional da 
Saúde, na modalidade de contrato de trabalho em funções públicas por 
tempo indeterminado.

2 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, 
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove 
ativamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens 
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer 
discriminação.

3 — Este procedimento rege -se pelo disposto nos seguintes diplo-
mas: Lei Geral de Trabalho em Funções Públicas (LTFP), aprovada 
pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho; Decreto Legislativo Regional 
n.º 26/2008/A, de 24 de julho, na redação do Decreto Legislativo Re-
gional n.º 17/2009/A, de 14 de outubro e Decreto Legislativo Regional 
n.º 33/2010/A, de 18 de novembro; Decreto -Lei n.º 177/2009, de 4 de 
agosto; Decreto -Lei n.º 266 -D/2012, de 31 de dezembro; Decreto Re-
gulamentar n.º 51 -A/2012, de 31 de dezembro; Portaria n.º 207/2011, de 
24 de maio, alterada pela Portaria n.º 355/2013, de 24 de maio; Portaria 

n.º 46/2012, de 17 de abril; e as disposições do Código do Procedimento 
Administrativo (CPA), aprovado pelo Decreto -Lei n.º 442/91, de 15 de 
novembro, na redação que lhe foi dada pelo Decreto -Lei n.º 6/96, de 
31 de janeiro.

4 — O procedimento concursal é válido para o preenchimento do 
posto de trabalho a ocupar, esgotando -se com o seu preenchimento.

5 — Âmbito do recrutamento — Podem candidatar -se, apenas, os 
trabalhadores com relação jurídica de emprego público por tempo inde-
terminado previamente estabelecida, nos termos do n.º 3 do artigo 30.º 
da LTFP.

6 — Local de trabalho — o trabalhador desenvolverá a sua atividade 
profissional no Unidade de Saúde de Ilha de São Jorge, que integra o 
Centro de Saúde da Calheta, sito em Relvinha, 9850 -076 Calheta e o 
Centro de Saúde de Velas, sito na Rua do Corpo Santo, 9800 Velas.

7 — Caracterização do posto de trabalho — ao posto de trabalho 
apresentado a concurso corresponde o conteúdo funcional estabelecido 
no artigo 11.º do Decreto -Lei n.º 177/2009, de 4 de agosto, bem como no 
que se refere à área de exercício profissional ao estabelecido no n.º 1 do 
artigo 7.º -B aditado ao Decreto -Lei n.º 177/2009, de 4 de agosto, pelo 
artigo 4.º do Decreto -Lei n.º 266 -A/2012, de 31 de dezembro.

8 — Posicionamento remuneratório — Nos termos previstos no 
artigo 42.º da Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro, que aprovou o 
Orçamento do Estado para o ano de 2015.

9 — Incentivos — Os médicos recrutados no âmbito do presente 
procedimento poderão beneficiar dos incentivos à fixação e apoio nos 
moldes previstos no Decreto Regulamentar Regional n.º 5/2014/A, de 
17 de fevereiro, desde que reúnam os requisitos previstos no referido 
diploma e não beneficiem de outro incentivo na Região para o mesmo 
efeito.

10 — Requisitos de admissão — Poderão candidatar -se os indiví-
duos que exerçam funções públicas em regime de contrato por tempo 
indeterminado e, até ao termo do prazo fixado para a apresentação de 
candidaturas, reúnam os seguintes requisitos:

a) Possuir o grau de especialista em Medicina Geral e Familiar;
b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos e ter a situação perante a 

mesma devidamente regularizada;
c) Os previstos no artigo 17.º da LTFP.

11 — Nos termos da alínea l), do n.º 3 do artigo 5.º da Portaria 
n.º 207/2011, de 24 de maio, não podem ser admitidos ao procedi-
mento concursal, os candidatos que, cumulativamente, se encontrem 
integrados na carreira, sejam titulares da categoria e ocupem postos de 
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trabalho afetos ao órgão ou serviço idênticos ao posto de trabalho para 
cuja ocupação se publicita o procedimento.

12 — Formalização das candidaturas — Efetuada em suporte de 
papel, através do preenchimento obrigatório do formulário -tipo dispo-
nibilizado pela Secção de Pessoal da Unidade de Saúde de Ilha de São 
Jorge, a funcionar no Centro de Saúde da Calheta, Relvinha, 9850 -076 
Calheta, podendo ser entregue diretamente na Secção de Pessoal, na 
mesma morada, nos períodos compreendidos entre as 9h00 e as 16h00, 
até ao último dia do prazo estabelecido neste aviso ou, remetido pelo 
correio, para a mesma morada, com aviso de receção, considerando -se, 
neste caso, apresentado dentro do prazo, se o mesmo tiver sido expedido 
até ao termo do prazo fixado neste aviso.

12.1 — O referido formulário, contém, entre outros, os elementos 
constantes das alíneas a) a e) do artigo 13.º da Portaria n.º 207/2011, 
de 24 de maio, devendo ser integralmente preenchido.

12.2 — A apresentação da candidatura deverá ser acompanhada, sob 
pena de exclusão, dos seguintes documentos:

a) Cinco exemplares do Curriculum Vitae atualizado, detalhado, 
devidamente assinados e datados pelo candidato, onde conste, além 
de outros elementos julgados necessários, os seguintes: habilitações 
literárias e profissionais, funções que exercem e exerceram, cursos 
realizados, participação em seminários, conferência, palestras e em 
ações de formação;

b) Documento comprovativo da posse do grau de especialista em 
Medicina Geral e Familiar, ou fotocópia do mesmo, onde conste a 
média final obtida;

c) Documento comprovativo da inscrição na Ordem dos Médicos;
d) Declaração devidamente autenticada e atualizada, emitida pelo 

serviço de origem a que o candidato pertence, da qual conste a relação 
jurídica de emprego que detém, a antiguidade na carreira e no exercício 
de funções correspondente ao desenvolvimento de funções inerentes à 
categoria a contratar, ou documento comprovativo do preenchimento 
dos requisitos necessários para esse vínculo, bem como da respetiva 
antiguidade e posição remuneratória detida.

12.3 — Não são aceites candidaturas enviadas por correio eletrónico.
13 — Métodos de seleção — Avaliação e discussão curricular, nos 

termos definidos no artigo 20.º da Portaria n.º 207/2011, de 24 de maio.
14 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação curricular, 

bem como o sistema de classificação final, incluindo a respetiva fórmula 
classificativa, constam de ata de reuniões de júri do concurso, sendo a 
mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada, por escrito.

15 — Em caso de igualdade na classificação, prefere o candidato com 
melhor classificação na avaliação final do internato complementar de 
Medicina Geral e Familiar e, persistindo o empate, prefere o que tiver 

maior duração de contrato de trabalho em funções públicas por tempo 
indeterminado.

16 — Nos termos do artigo 2.º do Decreto Legislativo Regional 
n.º 4/2002/A, de 1 de março, os candidatos com deficiência têm pre-
ferência sempre que se verifique igualdade de classificação, a qual 
prevalece sobre qualquer outra preferência legal. Os candidatos com 
deficiência devem declarar, sob compromisso de honra, o respetivo grau 
de incapacidade e tipo de deficiência.

17 — As listas dos candidatos admitidos e excluídos serão afixadas 
nas instalações da Unidade de Saúde de Ilha de São Jorge e notificadas 
aos candidatos por ofício registado. A lista de classificação final, após 
homologação, será publicada na II.ª série do Diário da República e 
afixada em local visível e público nas instalações da entidade empre-
gadora pública.

18 — Os resultados da avaliação curricular são estruturados numa 
escala de 0 a 20 valores, apenas podendo ser contratados os candidatos 
que obtenham classificação final igual ou superior a 10 valores, sem 
arredondamentos.

19 — As falsas declarações feitas pelos candidatos nos requerimentos 
ou nos curricula são puníveis nos termos a lei penal.

20 — Composição do Júri:
Presidente: — Dra. Natália Maria Barroso da Rocha Lopes, Assistente 

Graduada Sénior da carreira especial médica — área de medicina geral 
e familiar do Quadro Regional de Ilha de São Jorge, afeta à Unidade de 
Saúde de Ilha de São Jorge;

1.ª Vogal Efetiva: — Dr. César Germano Gomes da Silveira Gon-
çalves, Assistente Graduado da carreira especial médica — área de 
medicina geral e familiar do Quadro Regional de Ilha de São Jorge afeto 
à Unidade de Saúde de Ilha de São Jorge, que substituirá a presidente 
nas suas faltas e impedimentos;

2.º Vogal Efetivo: — Dra. Evangelina do Espírito Santo Nogueira Boa 
Morte, Assistente da carreira especial médica — área de medicina geral 
e familiar do Quadro Regional de Ilha de São Jorge afeto à Unidade de 
Saúde de Ilha de São Jorge.

1.ª Vogal Suplente: — Dr. Ivo Moniz Soares, Assistente Graduado 
Sénior da carreira especial médica — área de medicina geral e familiar, 
do Quadro Regional da Ilha do Pico, afeto à Unidade de Saúde de Ilha 
de Pico.

2.
 
º Vogal Suplente: — Dra. Mercês Maria Mendonça Maciel, Assis-

tente Graduada Sénior da carreira especial médica — área de medicina 
geral e familiar, do Quadro Regional da Ilha do Pico, afeta à Unidade 
de Saúde de Ilha de Pico.

30 de janeiro de 2015. — O Presidente do Conselho de Administra-
ção, Paulo Sousa.

208405405 

PARTE G

 CENTRO HOSPITALAR LISBOA NORTE, E. P. E.

Despacho (extrato) n.º 1637/2015
Por Despacho do Diretor Clínico do Centro Hospitalar Lisboa 

Norte, E. P. E., de 22 de janeiro de 2015, nos termos e ao abrigo do 
disposto no n.º 15 do artigo 31.º do Decreto -Lei n.º 73/90, de 6 de março, 
na redação dada pelo Decreto -Lei n.º 44/2007, de 23 de fevereiro, ex 
vi, da alínea c) do n.º 2 do artigo 5.º do Decreto -Lei n.º 266 -D/2012, de 
31 de dezembro, foi autorizada à Assistente Graduada, Maria Amélia 
da Costa Barbosa, do mapa de pessoal do mesmo Centro Hospitalar, a 
redução do período normal de trabalho semanal para 36 horas.

30 de janeiro de 2015. — O Diretor do Serviço de Recursos Humanos, 
Rogério Alexandre Branco Fernandes Costa.

208404993 

 Despacho (extrato) n.º 1638/2015
Por Despacho do Presidente do Conselho de Administração do Centro 

Hospitalar Lisboa Norte, E. P. E., de 22 de janeiro de 2015, nos termos 
e ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 23.º da Lei n.º 35/2014, de 
20 de junho, foi autorizada ao Assistente Graduado de Cardiologia, 
Agostinho Caldas Borges, do mapa de pessoal do mesmo Centro Hos-

pitalar, a acumulação de funções na Clicárdia — Clínica de Diagnóstico 
e Terapêutica, L.da

30 de janeiro de 2015. — O Diretor do Serviço de Recursos Humanos, 
Rogério Alexandre Branco Fernandes Costa.

208404977 

 Despacho (extrato) n.º 1639/2015
Por Despacho do Presidente do Conselho de Administração do Centro 

Hospitalar Lisboa Norte, E. P. E., de 22 de janeiro de 2015, nos termos e 
ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 23.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de 
junho, foi autorizada ao Assistente Graduado Sénior de Dermatologia, 
Manuel dos Santos Sacramento Marques, do mapa de pessoal do mesmo 
Centro Hospitalar, a acumulação de funções na Faculdade de Medicina 
da Universidade de Lisboa.

30 de janeiro de 2015. — O Diretor do Serviço de Recursos Humanos, 
Rogério Alexandre Branco Fernandes Costa.

208404944 

 Despacho (extrato) n.º 1640/2015
Por Despacho do Presidente do Conselho de Administração do Centro 

Hospitalar Lisboa Norte, E. P. E., de 22 de janeiro de 2015, nos termos 


